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PETIÇÃO EM Pedido DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO Nº 1.0024.08.940357-0/014 EM RECURSO ESPECIAL

COMARCA:

BELO HORIZONTE

REQUERENTE:

ANDRADE GUTIERREZ ENGENHARIA S/A

Advogado:

Humberto Theodoro Neto

REQUERIDO:

ESTADO DE MINAS GERAIS

Advogado:

José Maurício Balbi Sollero

Trata-se de petição apresentada por Andrade Gutierrez Engenharia S/A, por meio da qual postula a reconsideração da decisão desta Primeira Vice-Presidência que indeferiu o requerimento de atribuição de efeito suspensivo ao seu recurso especial, por vislumbrar, em juízo perfunctório de admissibilidade, a intempestividade do recurso.

Em suas razões, a requerente afirma ter sido induzida em erro pela informação contida na tela do sistema processual eletrônico, correspondente aos comprovantes de intimações, que informou a data de 23/06/2017, e não 22/06/2017, como data da intimação.

Pontua que a implementação do sistema eletrônico processual ainda é recente e que os usuários enfrentam dificuldades em sua utilização, seja pela necessidade de adaptação aos vários sistemas operacionais adotados pelos tribunais, inclusive dentro do mesmo Tribunal, seja pela necessidade de aprimoramento do sistema, cenário que, segundo afirma, corrobora a indução em erro incorrida pelos patronos da recorrente.

Defende que, em atenção à boa-fé da parte e de seus patronos, à primazia de julgamento de mérito, bem como à confiabilidade das informações lançadas no sistema eletrônico do Tribunal, deve ser reconhecida a justa causa a amparar a tempestividade do recurso especial aviado.

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão, a fim de que se atribua o pleiteado efeito suspensivo. 

Submetida a questão à análise do Núcleo de Suporte Técnico ao Processo Judicial Eletrônico de Segunda Instância, Perícias e Cálculos – NUPE , foram prestados os seguintes esclarecimentos técnicos, in verbis:

“Em cumprimento ao r. despacho exarado no Recurso Especial nº 1.0024.08.940357-0/014, esclareço que a coluna de ‘Data’, localizada na aba ‘comprovantes’ do sistema JPe, registra quando o comprovante foi anexado ao processo. Desta forma os comprovantes das leituras automáticas (fictas), que são registradas pelo sistema um dia após o seu prazo final, receberão nesta coluna a data em que foram gerados, não havendo relação entre esta com o prazo processual. A data de ciência da intimação, nos termos do Art. 5º, § 1, da lei 11.419/2006, se encontra registrada no conteúdo do comprovante, não na mencionada coluna ‘data’. 

Porém, a informação constante do portal do JPe, nas coluna e aba mencionadas, se, equivocadamente, levadas em consideração para contagem do prazo processual, induzirão seus usuários ao erro. 

Esclareço, ainda, que, diante dos questionamentos apresentados, as informações presentes nas telas do sistema JPe serão revistas para todos os processos que nele tramitam, a fim de não causarem dúvidas desse jaez.” (documento eletrônico de ordem nº 5 do pedido de concessão de efeito suspensivo)

É o relatório.

Decide-se.

Diante das razões lançadas na presente petição, bem como das informações prestadas pela área técnica, retrata-se da decisão constante no documento eletrônico de ordem nº 2, que indeferiu o pedido de efeito suspensivo ao recurso especial da requerente, e passa-se a nova análise do pedido.

Na hipótese, a Andrade Gutierrez Engenharia S/A objetiva que se imprima efeito suspensivo ao recurso especial interposto em face do acórdão que, por maioria de votos, deu parcial provimento ao agravo de instrumento apresentado pelo Estado de Minas Gerais, para determinar que a ora requerente restitua aos autos a carta de fiança dada como garantia na ação cautelar por ela proposta, com vistas à suspensão da exigibilidade de débito tributário decorrente de suposta incidência de ICMS sobre operação de arrendamento mercantil de aeronave importada.

Em suas razões, a requerente assegura estarem preenchidos os pressupostos necessários à concessão da medida acautelatória pretendida.

Sobre o periculum in mora sustenta que, “(...) a despeito da coisa julgada material pela invalidade do lançamento tributário formada na ação anulatória nº 0024.08.940357-0” (fl. 02 do documento eletrônico de ordem nº 01), o Estado de Minas Gerais insiste em manter o débito em aberto, impedindo-lhe a obtenção de certidão negativa de débito, essencial ao desempenho de suas atividades, mormente à participação em licitações e consórcios.

Acrescenta que o risco de dano grave e irreparável é agravado, ainda, pela iminência de execução do suposto débito tributário, que, segundo afirma, já foi reconhecido nulo, em decisão transitada em julgado, instando a requerente a recompor garantia extremamente onerosa em execução descabida.

Aduz que o fumus boni iuris, por sua vez, está consubstanciado na probabilidade de êxito do recurso, uma vez que o acórdão recorrido teria ofendido a coisa julgada formada na referida ação anulatória, bem como negado efeito integrativo aos embargos de declaração.

Assevera que os votos vencedores do acórdão recorrido interpretaram erroneamente o que restou decidido nos autos da Ação Anulatória nº 0024.08.940357-0, no sentido de que não teria sido vencedor o entendimento pela invalidade do auto de infração, não obstante ter havido dois votos nesse sentido no julgamento dos terceiros embargos de declaração, desprezando, destarte, o efeito integrativo dos embargos de declaração e violando a coisa julgada formada no referido julgamento.

Requer, assim, a suspensão dos efeitos do acórdão recorrido, “(...) para que o Estado de Minas Gerais seja impedido de exigir da ora Peticionária garantia ou pagamento do suposto débito, bem como seja o Estado de Minas Gerais imediatamente intimado a dar baixa em seu sistema fiscal no PTA 02.000211681-01, concedendo à ora Peticionária a respectiva Certidão Negativa de Débito – CND” (fl. 07 do documento eletrônico de ordem nº 01).   

Relatado o essencial, decide-se. 

A concessão de efeito suspensivo a recurso excepcional, atualmente disciplinada no § 5º do artigo 1.029 do CPC/2015, é admitida em casos restritamente considerados, a fim de se assegurar a eficácia da prestação jurisdicional futura. 
Para tanto, faz-se necessária a verificação dos requisitos da plausibilidade da alegação – fumus boni iuris – e do periculum in mora, que reside na potencial inutilidade do processo, vale dizer, do recurso especial interposto, caso não sejam suspensos os efeitos da decisão recorrida.

Há necessidade, portanto, de que se proceda a um juízo prévio de admissibilidade do recurso especial interposto, pois, apresentando-se este inadmissível, inviabiliza-se a concessão do requerimento ora pretendido.

Na situação em exame, mostra-se presente, em princípio, o requisito do fumus boni iuris, haja vista revestir-se de razoabilidade a tese desenvolvida no recurso no sentido de que o acórdão recorrido teria violado a coisa julgada formada na ação anulatória em debate, ao concluir que o auto de infração não teria sido anulado após o julgamento dos embargos declaratórios interpostos.

Com efeito, defende a requerente que o auto de infração objeto da ação cautelar teria sido anulado pelo acórdão proferido no bojo da ação anulatória, visto que, segundo afirma, os embargos declaratórios que se seguiram ao julgamento da apelação modificaram o que nela ficou decidido, de modo que o resultado final da ação anulatória teria sido pela procedência da pretensão de nulidade do lançamento de ICMS relativo ao contrato de leasing. 
Tal entendimento também foi adotado na primeira instância pelo juiz, ao determinar a devolução à ora requerente da carta de fiança por ela oferecida como garantia nos autos da referida ação cautelar, cujo objetivo consistia na suspensão da exigibilidade do auto de infração discutido na ação anulatória.

Todavia, a Turma Julgadora, por maioria, entendeu que os embargos de declaração não ensejaram a modificação do que ficou decidido na apelação, concluindo que o entendimento firmado foi pela validade do auto de infração, pelo que estaria correta a decisão que determinou a restituição aos autos da carta de fiança que foi desentranhada.

Isso posto, afigurando-se controvertida a questão discutida no recurso, as razões da recorrente recomendam o competente exame da Instância excepcional, que definirá a controvérsia com sua autoridade exclusiva.

Assim, a relevância da matéria invocada no recurso aliada à existência de entendimentos divergentes entre os julgadores indicam, ao menos em juízo de cognição sumária, a presença do fumus boni iuris.

No que tange ao periculum in mora, entende-se estar configurada a possibilidade de ocorrer dano grave de difícil reparação à requerente, diante da relatada dificuldade na obtenção da certidão negativa de débito, bem como da possibilidade de execução de débito tributário, cuja validade ainda se discute.

Diante do exposto, defere-se o pedido para imprimir efeito suspensivo ao recurso especial interposto pela requerente. 
Intimem-se.

Desembargador Geraldo Augusto
Primeiro Vice-Presidente
CMka
Fl. 4/4

